
Condições Gerais de Venda 

1. Âmbito de aplicação 
(1) As seguintes condições aplicam-se aos contratos celebrados por si, enquanto cliente, 
connosco, ALTHEA DEUTSCHLAND GMBH, com sede em Im Goldäcker 14, D-88630 
Pfullendorf, através do nosso website https://althea-eshop.com. Condições gerais de 
venda divergentes por parte do cliente não são reconhecidas, salvo se o fornecedor 
concordar expressamente com a sua validade por escrito. 
(2) A nossa oferta destina-se exclusivamente a profissionais. A venda a consumidores 
está excluída. Um cliente é considerado consumidor quando o objetivo das entregas e 
serviços encomendados não pode ser atribuído predominantemente à sua atividade 
comercial ou profissional independente. Por outro lado, é considerado profissional 
qualquer pessoa singular ou coletiva ou sociedade com personalidade jurídica que, no 
momento da celebração do contrato, atue no exercício da sua atividade comercial ou 
profissional independente. 

2. Celebração do contrato 
(1) O processo de encomenda para celebração do contrato inclui os seguintes passos no 
nosso sistema de loja online: seleção do produto na especificação desejada, colocação 
do artigo no carrinho de compras, clicar no botão "Finalizar compra", introdução da 
morada de faturação e entrega, seleção do método de pagamento, verificação e eventual 
correção dos dados introduzidos, clicar no botão "Encomendar com custo". A encomenda 
só pode ser enviada se o cliente tiver aceitado estas condições gerais, clicando no botão 
"Aceitar termos e condições", passando assim a fazer parte integrante da sua encomenda. 
(2) O fornecedor envia então ao cliente uma confirmação da encomenda por e-mail, na 
qual consta novamente a encomenda do cliente. Esta confirmação representa a 
aceitação da encomenda e inclui os dados da mesma, bem como as Condições Gerais de 
Venda. 
(3) O contrato é celebrado em português. 

3. Entrega e disponibilidade dos produtos 
(1) Os prazos de entrega indicados por nós são calculados a partir da data de confirmação 
da encomenda. Se não for indicado prazo diferente para os produtos na nossa loja online, 
o prazo de entrega é normalmente de cinco a sete dias úteis. 
(2) Caso os produtos selecionados pelo cliente não estejam disponíveis no momento da 
encomenda, o fornecedor informará o cliente de imediato na confirmação da 
encomenda. Se o produto estiver permanentemente indisponível, o fornecedor não 
emitirá uma declaração de aceitação. Nesse caso, o contrato não será celebrado. 
(3) Se o produto estiver apenas temporariamente indisponível, o fornecedor também 
informará o cliente de imediato na confirmação da encomenda. 
(4) Aplicam-se as seguintes restrições de entrega: o fornecedor apenas efetua entregas a 
clientes com residência habitual (morada de faturação) em Portugal ou na União 
Europeia. 

4. Reserva de propriedade 
Os produtos entregues permanecem propriedade do fornecedor até ao pagamento 
integral do valor. 

5. Preços e custos de envio 
(1) To Os preços de venda são expressos em euros, incluem IVA à taxa em vigor. 
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Estes podem ser alterados, sem aviso prévio, relativamente às tabelas de preços, desde 
que se verifiquem circunstâncias que o justifiquem, sendo o Cliente informado do motivo. 
(2) Os custos de envio podem ser consultados através do botão "Calcular custos de 
envio" no carrinho de compras do nosso website. 

6. Modalidades de pagamento 
(1) O cliente pode efetuar o pagamento por PayPal, por fatura ou por transferência 
bancária antecipada. 
(2) O pagamento do preço de compra é devido imediatamente após a celebração do 
contrato. Se a data de vencimento estiver determinada no calendário, o cliente entra 
automaticamente em mora caso não cumpra o prazo. 

7. Garantia por defeitos de fabrico, garantia comercial 
(1) O fornecedor é responsável por defeitos de fabrico nos termos da legislação aplicável, 
nomeadamente na  Lei n.º 10/2023, de 03/03 
(2) O prazo de garantia para bens fornecidos pelo fornecedor a profissionais é de 36 
meses. Esta limitação não se aplica a pedidos de indemnização do cliente por danos 
físicos ou de saúde, ou em caso de negligência grave. Também não se aplica se o 
fornecedor tiver ocultado o defeito de forma fraudulenta e/ou assumido uma garantia 
sobre as características do bem. O mesmo se aplica se tiver sido celebrado um acordo 
entre as partes sobre as características do produto. 
(3) Apenas existe garantia comercial para os produtos entregues pelo fornecedor se tal 
estiver expressamente indicado na confirmação da encomenda do artigo em questão. 

8. Responsabilidade 
(1) Os pedidos de indemnização por parte do cliente estão excluídos. Excluem-se deste 
regime os pedidos de indemnização resultantes de danos à vida, integridade física ou 
saúde, ou de incumprimento de obrigações contratuais essenciais (obrigações 
principais), bem como responsabilidade por outros danos causados por negligência grave 
ou dolo do fornecedor, dos seus representantes legais ou agentes. As obrigações 
principais são aquelas cujo cumprimento é essencial para atingir o objetivo do contrato. 
(2) Em caso de incumprimento de obrigações contratuais essenciais por negligência 
simples, a responsabilidade do fornecedor limita-se aos danos previsíveis e típicos do 
contrato, exceto nos casos de danos à vida, integridade física ou saúde. 
(3) As limitações acima aplicam-se também aos representantes legais e agentes do 
fornecedor se os pedidos forem dirigidos diretamente a estes. 
(4) As limitações de responsabilidade indicadas não se aplicam caso o fornecedor tenha 
ocultado o defeito de forma fraudulenta ou assumido uma garantia sobre as 
características do produto. O mesmo se aplica se as partes tiverem acordado as 
características do produto. A responsabilidade ao abrigo da Lei de Responsabilidade por 
Produtos (ProdHaftG) permanece inalterada. 

9. Disposições finais 
(1) Aplica-se a legislação de Portugal, com exclusão da Convenção das Nações Unidas 
sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias. 
(2) Se o cliente for comerciante, pessoa coletiva de direito público ou fundo especial de 
direito público, o local de cumprimento de todas as obrigações decorrentes da relação 
contratual é a sede do fornecedor. 



(3) Se o cliente for comerciante, pessoa coletiva de direito público ou fundo especial de 
direito público, o foro competente para todos os litígios resultantes da relação contratual 
será o tribunal da sede do fornecedor. 
(4) Qualquer alteração ou aditamento às presentes condições deve ser feita por escrito. O 
mesmo se aplica à renúncia ao requisito de forma escrita. 
(5) Caso alguma das disposições do presente contrato seja ou se torne inválida ou 
ineficaz, no todo ou em parte, tal não afeta a validade das restantes disposições. As 
disposições legais supletivas substituem as cláusulas não incluídas ou inválidas. Na 
ausência de normas legais supletivas adequadas, ou caso conduzam a um resultado 
inaceitável, as partes comprometem-se a negociar uma cláusula válida que se aproxime 
o mais possível do objetivo económico da disposição inválida. 

 


